
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 939.404 - MT (2016/0162653-4)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS 

RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA 
AGRAVADO  : IRMAOS ANSANELLO IND. E COM. E EXP. DE MADEIRAS 

LTDA - EPP 
ADVOGADA : SILVANA MORAES VALENTE  - MT007139 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. OFENSA AO ART. 535, II, DO CPC/1973. NÃO 
OCORRÊNCIA. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 46 E 70 DA LEI 9.605/98 E 32 
DO DECRETO 3.179/99. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA 211/STF. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 
1. Não configura ofensa ao art. 535 do CPC/1973 quando o Tribunal local 
julga integralmente a lide, apenas não adotando a tese defendida pelo 
recorrente. Não se pode confundir julgamento desfavorável ao interesse da 
parte com negativa ou ausência de prestação jurisdicional. Precedentes. 
2. Ausência de prequestionamento quanto ao disposto nos arts. 46 e 70 
da Lei 9.605/98 e 32 do Decreto 3.179/99. Incidência da Súmula 211/STF.
3. É entendimento sedimentado nesta Corte não haver omissão no 
acórdão que, com fundamentação suficiente, ainda que não exatamente a 
invocada pelas partes, decide de modo integral a controvérsia posta, não 
havendo incompatibilidade entre a não ocorrência de ofensa ao art. 535 
do CPC/1973 e a ausência de prequestionamento quanto a teses 
invocadas pela parte recorrente, mas não debatidas pelo Tribunal local, 
por entender suficientes para a solução da controvérsia outros argumentos 
utilizados pelo Colegiado. Incidência do enunciado n. 211 da Súmula do 
STJ. 
4. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  
por unanimidade, negar provimento ao agravo interno,nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 25 de outubro de 2016(Data do Julgamento).

Ministra Assusete Magalhães 
Presidente
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Ministro Og Fernandes 
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 939.404 - MT (2016/0162653-4)
  

AGRAVANTE : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS 
RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA 

AGRAVADO  : IRMAOS ANSANELLO IND. E COM. E EXP. DE MADEIRAS 
LTDA - EPP 

ADVOGADA : SILVANA MORAES VALENTE  - MT007139 

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de agravo interno 

interposto pelo IBAMA contra decisão de e-STJ, fls. 262/264, que conheceu do agravo 

para conhecer parcialmente do recurso especial, e, nessa extensão, negar-lhe 

provimento, sob os seguintes fundamentos: ausência de ofensa ao art. 535, II, do 

CPC/1973 e falta de prequestionamento quanto aos arts. 46 e 70 da Lei 9.605/98 e 32 

do Decreto 3.179/99.

No agravo interno, alega a parte recorrente, em síntese, que houve ofensa 

ao art. 535 do CPC/73, pois não ocorreu manifestação no acórdão recorrido sobre a 

violação dos arts. 70 da Lei 9.605/98 e 32 do Decreto 3.179/99, devendo ser anulado o 

acórdão local com a remessa dos autos para que ocorra a apreciação das matérias 

citadas. 

Caso contrário, postula pelo conhecimento do recurso, afastando-se a 

aplicação da Súmula 211/STJ em relação aos dispositivos assinalados.

Sem impugnação.  

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 939.404 - MT (2016/0162653-4)
  

VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (RELATOR): O agravo interno não 

merece prosperar.

Conforme esclarecido na decisão agravada, não há falar em omissão do 

acórdão recorrido, na medida em que bem fundamentou seu posicionamento, de 

acordo com os elementos probatórios colhidos dos autos.

Confira-se: 

Nessa linha, o pronunciamento do órgão do Ministério Público Federal, de 
lavra do Dr. Alexandre Camanho de Assis, ao observar que (fls. 172):

"Razão não assiste ao impetrado: houve a expedição da ATP por 
autoridade competente, anteriormente á apreensão. Assim, não há 
como contestar a regularidade da mercadoria transportada, 
cuidando-se apenas de irregularidade formal o não preenchimento 
do campo relativo a data de emissão da nota fiscal.
Vale lembrar que, até mesmo o transporte de madeira 
desacompanhado da A TPF - desde que essa licença tenha sido 
expedida por autoridade competente - não configura ilegalidade, mas 
sim, mera irregularidade, passível de ser sanada posteriormente 
com a apresentação da aludida licença."

Desse modo, não há falar em ofensa ao art. 535, II, do CPC/1973 (com 

equivalência parcial no art. 1.022 do CPC/2015), diante da expressa manifestação do 

Tribunal local, apenas não tendo sido adotada a tese defendida pelo recorrente.

Nesse sentido: 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  RESPONSABILIDADE CIVIL DO  
ESTADO. ACIDENTE EM RODOVIA FEDERAL. ALEGADA OFENSA AO 
ART. 535 DO CPC/73. INEXISTÊNCIA. ALEGADA   OFENSA  AO  ART.   
884  DO  CÓDIGO  CIVIL.  AUSÊNCIA  DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA 211/STJ. FALTA DE IMPUGNAÇÃO, NO RECURSO ESPECIAL,  
DE FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO COMBATIDO, SUFICIENTE PARA A 
SUA MANUTENÇÃO. INCIDÊNCIA DA  SÚMULA 283/STF. LEGITIMIDADE 
PASSIVA DO DNIT.  ACÓRDÃO RECORRIDO EM SINTONIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. COMPROVAÇÃO DO DANO E DO 
NEXO CAUSAL. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA  7/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. AGRAVO REGIMENTAL 
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IMPROVIDO.
I. Agravo Regimental  interposto em 10/02/2016, contra decisão publicada 
em 02/02/2016, na vigência do CPC/73.
II. Não  há  falar, na hipótese, em violação ao art. 535 do CPC/73, 
porquanto a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão 
deduzida, de vez que o voto condutor do acórdão recorrido 
apreciou fundamentadamente, de modo coerente e completo, as 
questões necessárias  à solução da controvérsia, dando-lhes, 
contudo, solução jurídica diversa da pretendida.
[...]
VIII. Agravo Regimental improvido. (AgRg no AREsp 371.039/PE, Rel. 
Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
24/5/2016, DJe 2/6/2016)

PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO 
CONFIGURADA. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. TERMO INICIAL DOS JUROS DE 
MORA E CORREÇÃO MONETÁRIA. ART. 398 DO CC. SÚMULAS 43 E 
54/STJ. FUNDAMENTO NÃO IMPUGNADO. SÚMULA 283/STF.
1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não 
caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC.
[...]
7. Agravo Regimental não provido. (AgRg no AREsp 601.266/RS, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 17/5/2016, 
DJe 2/6/2016)

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO 
DOS ARTS. 458 E 535 DO CPC. AÇÃO DE REPRESENTAÇÃO DE 
INCONSTITUCIONALIDADE. LEI  ESTADUAL  EM FACE DA 
CONSTITUIÇÃO DO ESTADO. INÉPCIA DA INICIAL AFASTADA  PELA  
CORTE  DE  ORIGEM.  ANÁLISE  DAS  NORMAS LOCAIS E DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 280/STF.
1.  Não  configura  ofensa aos arts. 458, II, e 535, II, do CPC/73 o acórdão 
proferido por Tribunal que decide, de forma fundamentada, a matéria  de 
direito, valendo-se dos elementos que julga aplicáveis e suficientes para a 
solução da lide. Omissão não verificada, uma vez que a tese arguída foi 
devidamente enfrentada e rechaçada.
2. Na verdade, no presente caso, a questão não foi decidida conforme 
objetivava  o  recorrente,  uma  vez  que  foi aplicado entendimento diverso 
ao pretendido,  de  modo  que  a irresignação traduz-se em 
inconformação com a tese adotada.
3. Cuida-se, na origem, de ação de representação de 
inconstitucionalidade arguida em face da Lei Estadual 6.483/2013, em 
razão  de  suposto vício de iniciativa e violação de dispositivos da 
Constituição Estadual do Rio de Janeiro. Embora a agravante tenha 
alegado,  nas  razões  do especial, ter ocorrido violação de matéria 
infraconstitucional  (arts.  3º  e 4º da Lei 9.868/1999), segundo se observa 
dos fundamentos que serviram de base para a Corte de origem apreciar  
a controvérsia acerca da suposta inconstitucionalidade da Lei Estadual, o 
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tema foi dirimido no âmbito local (análise da referida Lei Estadual e da  
Constituição do Estado do Rio de Janeiro), de  modo  a afastar a 
competência desta Corte Superior de Justiça para o deslinde do 
desiderato contido no recurso especial.
Incidência da Súmula 280/STF.
Agravo interno improvido. (AgInt no AREsp 862.445/RJ, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 5/5/2016, DJe 
12/5/2016)

No tocante às supostas violações dos arts. 70 da Lei 9.605/98 e 32 do 

Decreto 3.179/99, verifica-se que não houve o devido prequestionamento dos 

dispositivos apontados como violados, bem como as teses a eles vinculadas.

Isso porque, para que se configure o prequestionamento, não basta que a 

parte recorrente devolva a questão controvertida para o Tribunal. É necessário que a 

causa tenha sido decidida à luz da legislação federal indicada, bem como seja 

exercido juízo de valor sobre os dispositivos legais indicados e a tese recursal a ele 

vinculada, interpretando-se a sua aplicação ou não ao caso concreto.

Incide, portanto, na hipótese, o disposto na Súmula 211/STJ. 

Nesse sentido, mutatis mutandis: 

ADMINISTRATIVO, AMBIENTAL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. DEPÓSITO IRREGULAR DE  PNEUS.  VIOLAÇÃO AO ART. 4º 
DO DECRETO-LEI 4.657/72. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA 211 DO STJ. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO A ARTIGOS DA 
LINDB. MATÉRIA DE ÍNDOLE CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO 
STF. ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA. REQUISITOS. 
AFERIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. INVIABILIDADE DE 
PROCESSAMENTO DO APELO NOBRE, PELA ALEGADA 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. QUESTÃO DE MÉRITO  AINDA  
NÃO JULGADA, EM ÚNICA  OU ÚLTIMA INSTÂNCIA, PELO TRIBUNAL 
DE ORIGEM. EXAME. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 735/STF. 
ASTREINTES.  REDUÇÃO DO VALOR  DA MULTA DIÁRIA. REEXAME 
DE MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
I. Em relação ao art. 4º do Decreto-lei 4.657/72, o Recurso Especial é 
manifestamente inadmissível, por falta de prequestionamento, pelo que  
incide,  na  espécie,  quanto ao  referido  ponto,  o óbice do enunciado da 
Súmula 211/STJ.
II. Ademais, consoante a jurisprudência do STJ, mostra-se inviável o 
exame da tese de violação ao art.  4º da LINDB, haja vista ser "pacífica a 
orientação do  STJ  no  sentido  de que os princípios contidos  na  Lei de  
Introdução ao Código Civil (LICC), apesar de previstos  em norma 
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infraconstitucional, não podem ser analisados em Recurso Especial,  pois 
são institutos de natureza eminentemente constitucional" (STJ, AgRg no 
AREsp 495.974/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN,  SEGUNDA 
TURMA, DJe de 10/10/2014). Em igual sentido: STJ, AgRg  no  AREsp 
767.195/BA, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 05/11/2015; STJ, AgRg no AREsp 619.781/RJ, Rel. 
Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, DJe de 28/08/2015.
[...]
VII. Agravo Regimental improvido. (AgRg no AREsp 737.374/PR, Rel. 
Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
17/3/2016, DJe 29/3/2016)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO 
CPC. INEXISTÊNCIA. ART. 302, 2º, DA LEI 4.717/65.  AUSÊNCIA  DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. LEI LOCAL. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA 280/STF.
[...]
2.  Verifica-se  que  a Corte de origem não se pronunciou, ainda que 
implicitamente,  acerca do art. 2º, parágrafo único, "a", da Lei 4.717/65. 
Desse modo, impõe-se o não conhecimento do recurso especial por 
ausência de prequestionamento, entendido como o indispensável exame 
da questão pela  decisão  atacada, apto a viabilizar a pretensão recursal. 
Assim, incide no caso o enunciado da Súmula 211 do Superior Tribunal de 
Justiça. 
3. Esclareça-se que não configura contradição afirmar a falta de 
prequestionamento e afastar indicação de afronta ao art. 535 do Código de 
Processo Civil, uma vez que é perfeitamente possível o julgado se 
encontrar devidamente fundamentado sem, no entanto, ter decidido a 
causa à luz dos preceitos jurídicos desejados pelo postulante, pois a tal 
não está obrigado.
4.  Pretendem  os  agravantes  a  análise  da  questão,  com base na 
interpretação da Lei Estadual 4.510/2005. Dessa forma, afasta-se a 
competência desta Corte Superior de Justiça para o deslinde do 
desiderato contido no recurso especial. O exame de normas de caráter 
local é inviável na via do recurso especial, em face da vedação prevista  
na Súmula 280 do STF, segundo a qual "por ofensa a direito local não 
cabe recurso extraordinário".
Agravo regimental improvido. (AgRg no AgRg no AREsp 590.788/RJ, Rel. 
Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 
15/3/2016, DJe 22/3/2016)

RECURSO ESPECIAL DA FAZENDA NACIONAL. PROCESSUAL CIVIL E 
TRIBUTÁRIO.VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. ALEGAÇÕES 
GENÉRICAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 284 DO STF. VIOLAÇÃO AOS 
ARTS. 2º, 128, 333, I, 245 E 473, DO CPC. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. PIS. SEMESTRALIDADE. LC Nº 7/70. SÚMULA 
Nº 83 DO STJ.
[...]
2. Impossibilidade de conhecimento do recurso especial em relação à 
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alegada ofensa aos arts. 2º, 128, 333, I, 245 e 473, do CPC, haja vista a 
ausência de prequestionamento, visto que o acórdão recorrido, a despeito 
da oposição de embargos de declaração, não se manifestou sobre os 
referidos dispositivos legais e sobre as teses a eles relativas, o que atrai a 
incidência da Súmula nº 211 do STJ 
3. Não há contradição entre o não conhecimento do recurso especial no 
que tange a alegada violação ao art. 535 do CPC e a aplicação da Súmula 
nº 211 do STJ. É que ambas as questões (preliminar de nulidade por 
ofensa ao art. 535 do CPC e a verificação do mérito relativo aos arts. 2º, 
128, 333, I, 245 e 473, do CPC) possuem requisitos próprios para fins de 
conhecimento do recurso, e em ambos os casos tais requisitos não foram 
preenchidos. Assim, não é possível determinar o retorno dos autos à 
origem em razão de violação do art. 535 do CPC, tendo em vista que o 
recurso especial não foi conhecido no ponto e, também, não é possível 
adentrar no mérito da irresignação no que diz respeito aos referidos 
dispositivos legais, pois que não foi ultrapassado o requisito do 
prequestionamento em relação a eles.
[...]
5. Recurso especial da FAZENDA NACIONAL parcialmente conhecido e, 
nessa parte, NÃO PROVIDO. RECURSO ESPECIAL DA EMPRESA. 
VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 284 DO STF. ART. 110 DO CTN.AUSÊNCIA 
DE PREQUESTIONAMENTO. ART. 148 DO CTN. AUSÊNCIA DE 
INTERESSE RECURSAL. ART. 332 E 333 DO CPC. AFERIÇÃO DA 
VALIDADE DA ESCRITURAÇÃO FISCAL. IMPOSSIBILIDADE. 
REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA Nº 7 
DO STJ. TAXA SELIC. LEGALIDADE.IMPOSTO DE RENDA SOBRE 
LUCRO INFLACIONÁRIO. NÃO INCIDÊNCIA. PRECEDENTES.
[...]
2. Impossibilidade de conhecimento do recurso especial em relação à 
alegada ofensa ao art. 110 do CTN, haja vista a ausência de manifestação 
do Tribunal a quo sobre o referido dispositivo legal. Ressalte-se que tal 
dispositivo sequer foram ventilados nos embargos declaratórios ofertados 
pela empresa na origem, o que atrai a incidência da Súmula nº 211 do 
STJ.
[...]
6. Recurso especial da empresa parcialmente conhecido e, nessa parte, 
parcialmente provido.
(REsp 1.327.157/PE, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 1º/12/2015, DJe 9/12/2015)

Destaque-se, ainda, que não há qualquer incompatibilidade entre a não 

ocorrência de ofensa ao art. 535 do CPC/1973 e a ausência de prequestionamento 

quanto a teses invocadas pelo recorrente, mas não debatidas pelo Tribunal local, por 

entender suficientes para a solução da controvérsia outros argumentos utilizados pelo 

Colegiado.
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Essa é a hipótese própria para a incidência do enunciado n. 211 da 

Súmula do STJ. 

Nesse sentido: 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
CAUTELAR FISCAL AJUIZADA, PELA FAZENDA NACIONAL, COM 
FUNDAMENTO NO ART. 2º, VI E VII, DA LEI 8.397/92. CASO EM QUE 
FORAM RECONHECIDAS, À LUZ DAS PROVAS DOS AUTOS, NAS 
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS, A FORMAÇÃO DE GRUPO ECONÔMICO 
DE FATO, A CONFUSÃO PATRIMONIAL ENTRE AS EMPRESAS 
RECORRENTES E A SUA ORGANIZAÇÃO EM ESTRUTURA 
SOCIETÁRIA MERAMENTE APARENTE. INEXISTÊNCIA DE NEGATIVA 
DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL 
NÃO DEMONSTRADA. INADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL, 
QUANTO ÀS DEMAIS QUESTÕES, POR INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 7 
E 211 DO STJ E 284 DO STF.
I. Trata-se de Recurso Especial interposto em 14/03/2014, com intimação 
eletrônica do acórdão em 18/02/2014.
II. Não procede a alegação de ofensa ao art. 535 do CPC/73, pois os 
Embargos de Declaração têm, como objetivo, sanar eventual 
obscuridade, contradição ou omissão. Não há omissão, no acórdão 
recorrido, quando o Tribunal de origem pronuncia-se, de forma clara e 
precisa, sobre as questões postas nos autos - tal como ocorreu, no caso 
-, assentando-se em fundamentos suficientes para embasar a decisão. 
Ademais, o magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os 
argumentos trazidos pela parte. Nesse sentido: STJ, REsp 739.711/MG, 
Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, DJU de 14/12/2006. Além 
disso, não se pode confundir decisão contrária ao interesse da parte com 
ausência de fundamentação ou negativa de prestação jurisdicional. Em tal 
sentido: STJ, REsp 801.101/MG, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, 
PRIMEIRA TURMA, DJe de 23/04/2008.
[...]
V. Nos termos da jurisprudência do STJ, não configura contradição 
afirmar a falta de prequestionamento e afastar indicação de afronta ao art. 
535 do CPC/73, uma vez que é perfeitamente possível o julgado 
encontrar-se devidamente fundamentado - como no caso -, sem, no 
entanto, ter decidido a causa à luz dos preceitos jurídicos invocados pela 
parte postulante, se a tal não estava obrigado. Precedentes do STJ (AgRg 
no AREsp 15.051/RS, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, 
DJe de 03/02/2014).
[...]
IX. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido. 
(REsp 1.467.184/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 5/4/2016, DJe 25/4/2016)

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO. 
GDPGTAS. AÇÃO COLETIVA. AJUIZAMENTO POR ASSOCIAÇÃO. 
OFENSA AO ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
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PREQUESTIONAMENTO. ASSOCIAÇÃO. DEFESA DE INTERESSES 
DE ASSOCIADOS.
1. Inexiste contrariedade do art. 535, II, do Código de Processo Civil, uma 
vez que o Tribunal de origem analisou as questões que lhe foram 
submetidas, dirimindo a controvérsia e expondo, de modo inequívoco e 
detalhado, as razões pelas quais concluiu que os efeitos da sentença 
proferida em ação coletiva alcançam somente os substituídos que, por 
ocasião da propositura da ação, tenham domicílio na competência 
territorial do órgão julgador.
2. A parte recorrente aponta como violado o art. 22 da Lei 12.016/09. 
Entretanto, o Tribunal de origem não decidiu a causa tendo por base o 
referido artigo. Logo, não foi cumprido o necessário e indispensável 
exame da questão pela decisão atacada, apto a viabilizar a pretensão 
recursal da recorrente, a despeito da oposição dos embargos de 
declaração. Assim, incide no caso o enunciado da Súmula 211 do 
Superior Tribunal de Justiça.
3. Esclareça-se que não configura contradição afirmar a falta de 
prequestionamento e afastar indicação de afronta ao art. 535 do Código 
de Processo Civil, uma vez que é perfeitamente possível o julgado se 
encontrar devidamente fundamentado sem, no entanto, ter decidido a 
causa à luz dos preceitos jurídicos desejados pela postulante, pois a tal 
não está obrigado.
[...]
Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp 1.471.554/CE, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 1º/12/2015, DJe 
10/12/2015)

Com isso, verifica-se que o recorrente não logrou êxito em apresentar 

razões capazes de infirmar a decisão agravada, que deve ser mantida, pelos seus 

próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2016/0162653-4 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 939.404 / MT

Números Origem:  00140254420054013600  200536000140253

EM MESA JULGADO: 25/10/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS 
NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA 

AGRAVADO  : IRMAOS ANSANELLO IND. E COM. E EXP. DE MADEIRAS LTDA - EPP 
ADVOGADA : SILVANA MORAES VALENTE  - MT007139 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos - Infração Administrativa - Apreensão

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS 
NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA 

AGRAVADO  : IRMAOS ANSANELLO IND. E COM. E EXP. DE MADEIRAS LTDA - EPP 
ADVOGADA : SILVANA MORAES VALENTE  - MT007139 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente) e Herman 
Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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